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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DR. MIGUEL RIET CORRÊA JR. DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
Rua Visconde de Paranaguá, nº 102 - Bairro Centro

Rio Grande-RS, CEP 96200-190
- h�p://hmrcj.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23764.005797/2020-57

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de medicamentos para Covid-19, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste
instrumento e constantes no Anexo I deste Termo de Referência.

1.2. As empresas deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de aceitabilidade da proposta:

1.2.1. Registro do Produto ou da No�ficação Simplificada ou do Cer�ficado de Dispensa de Registro do Produto,
emi�do pela Anvisa, devendo ser apresentado de forma legível e constar a validade (dia/mês/ano), por meio de publicação no
Diário Oficial da União – DOU ou cópia emi�da eletronicamente pelo sí�o da Anvisa, grifando o número rela�vo a cada produto
cotado.

1.2.1.1. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia auten�cada e legível do protocolo da
solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha
sido requerida no primeiro semestre do úl�mo ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no
§ 6º do argo 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976.

1.2.1.2. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na desclassificação
do item cotado.

1.2.1.3. Ficará a cargo da licitante provar que o produto objeto da contratação não está sujeito ao regime da
Vigilância Sanitária.

1.2.1.4. Os Registros, Declarações de No�ficação Simplificada e Cer�ficados de Dispensa de Registro deverão
ser iden�ficados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar a análise.

1.3. As empresas deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de habilitação técnica:

1.3.1. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito Federal,
emi�da pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da sede da licitante.

1.3.2. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela Anvisa, da sede da licitante.

1.3.3. Cer�ficado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Este processo des�na-se a Aquisição de medicamentos para Covid-19, tendo em vista serem fundamentais e de
extrema urgência para uso no tratamento do Covi-19. A intenção é adquirir os itens solicitados neste processo para o abastecimento do
estoque rota�vo da Unidade de Abastecimento de Produtos para Saúde, o qual fornecerá as unidades demandantes (setor de
Farmácia) os fármacos necessários para atendimento das prescrições diárias do HU - FURG/EBSERH. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a Aquisição de medicamentos para Covid-19  para o Hospital
Universitário Dr. Miguel Riet Corrêa Junior, filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, por meio de chamamento
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público, em caráter emergencial, nos termos do o art. 4º, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho pela empresa,
devendo ser encaminhado em remessa única. Local: Almoxarifado do Hospital Universitário, conforme o endereço: Rua Visconde de
Paranaguá, 102 – Centro – Rio Grande/RS – CEP 96200-190 - Fone (53) 3233-8829/8839; no horário das 08h00min às 11h30min e das
13h30min às 16h00min.

4.2. Os bens deverão ser entregues no prazo es�pulado no subitem anterior, sendo que, a empresa que optar pelo envio
via Correios deverá encaminhar na modalidade Sedex, não sendo permi�do o envio na modalidade PAC.

4.2.1. O envio dos bens via Correios, transportadora ou outro serviço disponível e contratado pelo fornecedor,
deverá observar as peculiaridades do objeto de modo que o seu transporte seja adequado e garanta a qualidade do material
para u�lização/consumo, observando o prazo es�pulado para entrega.

4.2.2. Não serão recebidos materiais que apresentarem, nas embalagens, sinais de violação e/ou variação na
estrutura, umidade, inadequação em relação ao conteúdo e aqueles que não es�verem iden�ficados de acordo com legislação
ou norma vigente.

4.2.3. São de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos insumos entregues, abrangendo
inclusive resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade, material estranho e
insetos.

4.3.  Não será aceita a imposição de valor mínimo para faturamento e entrega.

4.4. Não serão recebidos materiais que apresentarem prazo de vida ú�l/validade inferior a 50% (cinquenta por cento) do
prazo total de validade.

4.5. As bulas dos medicamentos deverão estar descritas em português e atender ao Regulamento Técnico que estabelece
os requisitos mínimos para elaboração, harmonização, atualização, publicação e disponibilização de bulas de medicamentos para
pacientes e para profissionais de saúde, especificado na Resolução da Diretoria Colegiada nº 47, de 8 de setembro de 2009, da Anvisa
(RDC 47/2009).

4.6. O medicamento deverá ser acondicionado individualmente, de acordo com a praxe do fabricante, garan�ndo sua
integridade até o uso, e rotulado conforme a legislação em vigor.

4.7. Os produtos a serem fornecidos pela Contratada devem apresentar em suas embalagens primárias e ou/secundárias,
de forma destacada e não removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMERCIO”, conforme o art. 7º da Portaria nº 2.814, de 29 de
maio de 1998, do Ministério da Saúde.

4.8. Os medicamentos adquiridos pela Contratante poderão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para
cada lote entregue, a critério da unidade requisitante, que, conforme sua necessidade, poderá solicitar detalhamentos sobre as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de seu medicamento.

4.9. A fim de comprovar a qualidade do produto contratado, caso haja queixa técnica ou suspeita de irregularidade da
Contratada, a Contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise.

4.9.1. Caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade, a Contratada deverá arcar com os custos da
análise em laboratórios da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analí�cos em Saúde).

4.9.2. Os laudos emi�dos serão considerados suficientes para exigir a subs�tuição do produto quando o resultado da
análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prome�das pelo fabricante; sendo que todo produto considerado
impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inu�lização, nos termos legais.

4.10. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

4.11. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da no�ficação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.12. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quan�dade do material.
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4.12.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

4.13. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

4.14. Deverão constar nas embalagens de todos os produtos entregues no Almoxarifado, as seguintes informações:

indústria fabricante;

rótulo em português;

lote de fabricação;

nome do produto;

quan�dade.

4.15. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compa�vel com sua conservação, em embalagens
lacradas pelo fabricante. Exceção será feita aqueles produtos comprados em quan�dade inferior a menor embalagem expedida pelo
fabricante.

4.16. O Setor de Suprimentos do Hospital Universitário reserva-se ao direito de não receber produtos que sejam entregues:

4.16.1. em embalagens de papelão que contenham diversos produtos, ou seja, na mesma caixa materiais diferentes,
não proporcionando uma condição boa de iden�ficação e conferência no ato do recebimento;

4.16.2. fora das embalagens originais, desde que apresentem sinais de violação ou que estejam em estado tal que
suscitem sinais de violação ou dúvidas quanto à procedência dos mesmos.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
descrição do objeto, marca/modelo, unidade de medida, quan�dade do item, valor unitário e total do item e prazo de garan�a
ou validade;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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6.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto;

6.1.7. prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 101 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, será designada formalmente equipe de
fiscalização com vistas a garan�r o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o cumprimento da legislação
per�nente.

9.2. É facultada a contratação de terceiros para assis�r ou subsidiar as a�vidades de fiscalização, desde que jus�ficada a
necessidade de assistência especializada.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

9.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administravas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

9.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

9.6. Durante a verificação da conformidade na entrega dos materiais, deverá ser aplicado o seguinte Índice de Medição de
Resultados - IMR:

INDICADOR Nº 1 - ENTREGA TEMPESTIVA DOS MATERIAIS

Item Descrição

Finalidade Garan�r a entrega dos materiais no prazo pactuado

Meta a cumprir O prazo de entrega dos materiais será de 10 (dez) dias úteis, sendo contado após recebimento da Nota de
Empenho

Instrumento de
medição

Nota de Empenho
Documento com o registro da entrega dos materiais na unidade contratante
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Forma de
acompanhamento

Pela documentação comprobatória

Periodicidade A cada Nota de Empenho

Mecanismo de
cálculo

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos materiais) - (data de recebimento da Nota de Empenho)

* excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos materiais
** ex.: no caso de uma Nota de Empenho enviada e recebida em 01/03/2020, com a entrega dos insumos realizada
em 22/03/2020, o cálculo será: (22/03/2020 - 01/03/2020 = 21 dias percorridos)
*** a quan�dade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega estabelecido para a localidade da
unidade contratante, de forma a iden�ficar a eventual incidência de dias de atraso na entrega

Início da vigência Data da emissão do empenho

Faixas de ajuste
no pagamento

a) Cumprido o prazo de entrega dos materiais: 100% do valor contratado

b) Atraso de até 2 dias: 99% do valor contratado

c) Atraso entre 2 e 5 dias: 97% do valor contratado

d) Atraso acima de 5 dias: 95% do valor contratado

Sanções O atraso acima de 10 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual,
ficando a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções listadas neste Termo de Referência.

Observações

Caso a Nota de Empenho seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir sobre a parcela não adimplida.

As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota Fiscal/Fatura, não sendo
necessária a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual para efetuar esse
desconto.

Eventuais atrasos jus�ficados pela empresa contratada e aceitos pela equipe de fiscalização do contrato não serão
contabilizados no IMR, ou seja, não serão objeto de ajuste no pagamento para a realização de glosa.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de entrega da nota
fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, de acordo com as
exigências administra�va em vigor.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

10.5. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.

10.5.1. Serão efetuadas as seguintes consultas:

10.5.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

10.5.1.2. Cadastro Informa�vo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

10.5.1.3. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;
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10.5.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va;

10.5.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

10.5.1.6. Cer�dão Nega�va de Inidôneos – TCU.

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

10.8. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.9. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.10. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a
contratada inadimplente no SICAF.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.12. A EBSERH não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efe�vo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
 

   (6/100)   
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efe�vo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a EBSERH poderá, garan�do o regular processo administra�vo, aplicar ao
contratado as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência;

11.1.2. Multa:

11.1.2.1. multa moratória de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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11.1.2.2. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/empenho, no caso de
inexecução total do objeto;

11.1.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.1.3. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH, por prazo não
superior a 2 (dois) anos.

11.1.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Ebserh ou cobrada judicialmente.

11.2. As sanções de advertência e suspensão poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, devendo a defesa prévia
do interessado, no respec�vo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da no�ficação da instauração do
processo administra�vo para apuração de descumprimento de obrigação contratual.

11.3. Poderá ser emi�da GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida pela contratada.

11.4. A sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH poderá
também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

11.4.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

11.4.2. Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

11.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EBSERH em virtude de atos ilícitos pra�cados.

11.4.4. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

11.4.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.4.6. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

11.4.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

11.4.8. Não man�ver a proposta;

11.4.9. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.4.10. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na
Lei 12.846/2013.

11.5. A EBSERH informará os dados rela�vos às sanções por ela aplicada aos contratados de forma a manter atualizado o
CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº 12.846/13, bem como no SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores.

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 

12. ANEXOS 

12.1. Os seguintes anexos integram este Termo de Referência:

12.1.1. Anexo I - Relação de Itens (6744794).

12.1.2. Anexo II - Termo de Recebimento Provisório (6745966);

12.1.3. Anexo III - Termo de Recebimento Defini�vo (6746422). 

 

(assinado eletronicamente)

Equipe de Planejamento da Contratação:

Roberta Rodrigues Coelho;
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Vinicius de Oliveira Raymundo.

 

Diante do exposto, no processo de Planejamento da Contratação, aprovo o referido Termo de Referência.

Wilson Oliveira Junior

Chefe da Divisão de Logís�ca e Infraestrutura Hospitalar

 

_____________________________________________________________________________

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - RELAÇÃO DE ITENS

 
 

Item
 

Descrição Quan�dade Unidade

 
001

 

 
Sulfato de hidroxicloroquina; 400 mg; comprimido; validade mínima na entrega de 50%

da data de fabricação; cód.inst: 62621; catmat: 268119; cód.ebserh: EBF2363 
 

564 Comprimido

 
002

 

 
Azitromicina; 500 mg; pó liofilizado injetável; via intravenosa; validade mínima na

entrega de 50% da data de fabricação; cód.inst: 58789; catmat: 268952; cód.ebserh:
EBF00112 

 

470 Ampola

003

 
Midazolam 5mg/ml - 10ml; solução injetável; ampola vidro âmbar; via IV, IM e retal; uso

adulto e pediátrico. Validade mínima na entrega de 50% da data de fabricação.
CÓD.INST: 1782 CATMAT: 268481 CÓD.EBSERH: EBF0499

 

3000 Ampola

004

 
Cloreto de suxametônio; 100 mg; pó liofilizado injetável; via intravenosa e intramuscular,

uso adulto e pediátrico, validade mínima na entrega de 50% da data de fabricação;
cód.inst: 1594; catmat: 268442; cód.ebserh: EBF0446

 

300 Frasco

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Roberta Rodrigues Coelho, Chefe de Unidade, em 22/05/2020,
às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius de Oliveira Raymundo, Assistente Administra�vo, em
22/05/2020, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wilson Oliveira Junior, Chefe de Divisão, em 22/05/2020, às
15:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6888865 e o
código CRC A444A789.

Referência: Processo nº 23764.005797/2020-57 SEI nº 6888865

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

